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SINCOFARMA-RIO - JUNHO 2018 EDITORIAL

A UNIÃO FAZ
A FORÇA

No último mês, várias postagens 
falsas em redes sociais anunciaram 
o fim definitivo do Programa Farmá-
cia Popular pelas mãos do presidente 
Michel Temer. A notícia não se con-
firmou, mas o certo é que o gover-
no descredenciou 5% das farmácias e 
drogarias, um total de 1.729 drogarias 
das 31 mil unidades em todo o País e 
que fornecem os medicamentos dis-
poníveis na lista.

De acordo com o Ministério da 
Saúde, os estabelecimentos que per-
deram a credencial apresentavam 
“alguma irregularidade ou indícios de 
fraude”. A expectativa com a medida é 
reduzir fraudes, estimadas em R$ 500 

milhões por ano, o equivalente a um 
sexto do orçamento anual do progra-
ma, de R$ 3 bilhões.

Segundo o Ministério de Saúde, 
os estabelecimentos nos quais não 
for comprovada falha na prestação 
do serviço poderão ser reincluídos no 
programa.

Felipe Terrezo

Aqui Tem Farmácia Popular tem 
baixa em credenciamentos

Não vou tecer valores sobre a le-
gitimidade ou a legalidade do movi-
mento dos caminhoneiros que efe-
tivamente durou 10 dias, mas que 
paralisou uma nação continental 
como o Brasil por muito mais tempo. 
Até a segunda quinzena deste maio 
de 2018, os brasileiros, muito menos 
o Governo Federal, acreditariam na 
enormidade do problema que tínha-
mos nas mãos. Sim, uma única ca-
tegoria, um único setor econômico 
conseguiu paralisar a nação.

Como já disse, se foi uma cau-
sa justa ou não, se houve abusos ou 
não, não é o que motiva este desa-
bafo. Mas temos que tirar o chapéu 
para os caminhoneiros que, unidos, 
conseguiram o que às vezes, nem 
mesmo o poderio fi nanceiro alcança.

Pelo menos há uma década ve-
nho me reportando ao setor sobre a 
importância da união e da represen-
tatividade, sem ouvir ao menos eco 
das minhas palavras. Agora volto a 
tocar neste tema de suma importân-
cia e com o exemplo recente destes 
brasileiros que ganham sua vida nas 
estradas. Enquanto o Brasil ainda faz 
as contas do prejuízo somado, que 
outros setores, inclusive o nosso, 
descruzem os braços para a desor-
dem instaurada. 

Todos sofremos os refl exos dos 
caminhões parados, mas maior que 
as perdas foi a lição ensinada. 
#JuntosSomosMaisFortes

VENDO 
FARMÁCIA COM 
MANIPULAÇÃO

ALOPÁTICA E 
HOMEOPÁTICA

PONTO NOBRE DE 
BONSUCESSO. 

A MAIS TRADICIONAL, 
FUNDADA EM 1938. 

AFE E AE EM DIA 
E SEM PASSIVO. 

MONTAGEM ÍMPAR.

INFORMAÇÕES COM 
SR. RUY MARINS 

TEL.: 2560-3634 / 
2270-0015

VENDO
FARMÁCIA 
COM 44 ANOS 

NO LOCAL. 
ROCHA MIRANDA - 

SEM PASSIVO.
CONTATO SR. JOÃO 

TEL.: 9.8581-4841/ 
2471-2685
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Bancos terão horário especial
durante a Copa do Mundo

Alegando motivos de segurança 
das agências e do transpor te de va-
lores, o Banco Central informou que 
as instituições financeiras funcio-
narão em horário especial durante a 
Copa do Mundo da Fifa Rússia 2018.

Em dias de jogos às 9h, o atendi-
mento ao público nas agências ban-
cárias do interior, da capital e re-

giões metropolitanas será das 13h 
às 17h.

Em dias de jogos às 11h, o aten-
dimento ao público nas agências do 
interior, da capital e regiões metro-
politanas será das 8h30 às 10h30 e 
das 14h às 16h.

Em dias de jogos às 15h, o aten-
dimento ao público nas agências do 

interior, da capital e regiões metro-
politanas será das 9h às 13h.

A FEBRABAN esclarece, ain-
da, que os bancos deverão afixar 
em suas dependências aviso sobre 
o horário de atendimento nos dias 
de jogos do Brasil, com uma ante-
cedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas.

O Ministério do Planejamento publicou no Diário Oficial 
da União (DOU) do dia 4 de junho, por taria que flexibiliza o 

horário de expediente dos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Federal direta, autárquica e fun-

dacional nos dias de jogos da seleção brasileira.
Pelo ato, nos dias em que os jogos da sele-

ção se realizarem pela manhã, o expediente 
terá início às 14h (horário de Brasília); e 

nos dias em que os jogos forem à tarde, 
o expediente se encerrará às 13h (ho-

rário de Brasília). As horas não tra-
balhadas devem ser compensadas 

até o dia 31 de outubro de 2018.
O texto ressalta que “caberá 

aos dirigentes dos órgãos e enti-
dades, nas respectivas áreas de 
competência, assegurar que os 
agentes públicos observem os 
turnos de funcionamento dos 
órgãos ou entidades, bem 
como a integral preservação 
e funcionamento dos serviços 
considerados essenciais”.

Repartições federais também com expediente especial
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A Copa do Mundo é sempre 
transmitida pelas redes de televisão 
de todo o planeta e pode influenciar 
as atividades nas empresas, ainda 
mais no Brasil, onde o espor te é uma 
paixão nacional. Em cada esquina, 
em cada boteco, uma TV ligada atrai 
atenções e trabalhadores diversos 
param o expediente para poder tor-
cer durante os jogos. Mas, é obriga-
tória a dispensa? As entidades liga-
das ao comércio garantem que não, 
mas o caso é negociável.

Os dias de jogos não são feria-
dos, mas a empresa pode conside-
rar o tamanho dessa paixão pelo 
futebol, principalmente quando o 
assunto em questão é Copa. Vale 
avaliar o impacto da decisão sobre 
o ambiente de trabalho e também 
sobre o relacionamento entre em-
pregador e empregados.

ENTÃO É PRECISO CONSIDERAR:

- É possível, dentro da carga ho-
rária da loja, permitir que a equipe 
assista ou ao menos acompanhe as 
transmissões? Um televisor em um 
canto da loja prejudicaria o atendi-
mento?

- Nem todo mundo é “doido” por 
futebol. É viável mexer na escala nos 
dias de jogos do Brasil para que os 
interessados possam assistir as 
par tidas ou fazer escalas alterna-

das? Hoje essa equipe assiste e no 
próximo jogo a outra?

Possíveis dispensas ou horas 
não trabalhadas podem ser con-
cedidas em negociação ou com a 
criação de um banco de horas, tudo 
sempre acordado entre as par tes, 
conforme preconiza a Reforma Tra-
balhista, preferencialmente, por es-
crito.

No mais, envolva a equipe toda 
na alegria da festa. Esse período, in-
dependente dos últimos resultados, 
sempre é de grande expectativa no 
País inteiro. Enfeite sua loja, uni-
formize sua equipe e, se possível, 
presenteie seus clientes. Futebol e 
saúde têm tudo a ver e, se bem tra-
balhado, o torneio pode aumentar 
suas vendas.

É possível negociar com as equipes

Jogos da
seleção

Na primeira fase, a sele-
ção brasileira jogará contra a 
Suíça, no dia 17 de junho (do-
mingo), às 15h; e enfrentará a 
Costa Rica, no dia 22 de junho 
(sexta), às 9h; e a Sérvia, no dia 
27 de junho (quarta), às 15h.

Na hipótese de chegar ao 
fi m da competição, é possível 
que jogue mais cinco dias, que 
podem ser nas oitavas de fi nal, 
no dia 2 de julho (segunda), às 
11h, ou 3 (terça), às 11h; nas 
quartas de fi nal, no dia 6 de ju-
lho (sexta), às 15h, ou 7 (sába-
do), às 11h; na semifi nal, no dia 
10 de julho (terça), às 15h, ou 
dia 11 (quarta), às 15h. Há ain-
da o jogo que defi ne o terceiro 
lugar da competição, no dia 14 
de julho (sábado), às 11h, e a 
fi nal, no dia 15 de julho (domin-
go), às 12h.
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de julho (sábado), às 11h, e a 
fi nal, no dia 15 de julho (domin-
go), às 12h.
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A Fecomércio RJ é de todos!

“A Fecomércio RJ quer você, empresário, participando 

ativamente das iniciativas da Instituição e do seu sindicato 

para fortalecer o setor de comércio de bens, serviços e turismo  

do Estado do Rio de Janeiro. A Federação está de portas 

abertas para receber seus pleitos, opiniões e sugestões. Com 

parceria, comprometimento e dedicação vamos superar os 

desa�os e alavancar a economia do nosso estado. A 

Fecomércio RJ é de todos nós. A Fecomércio RJ representa 

todos nós!”

Antonio Florêncio de Queiroz Júnior -  Presidente

A Fecomércio RJ é a representante do comércio de 
bens, serviços e turismo no Estado do Rio de Janeiro. 

www.fecomercio-rj.org.br
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O Sr. Rodolpho Roth Júnior, presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos da Guanabara, 
expôs o tema com proficiência e riqueza de dados oportunos e impressionantes na 1ª Jornada da Farmácia. 

Teve como coordenador o Dr. Mozart Amaral, presidente da Federação do Comércio, e os debates que se seguiram
demonstraram a atualidade do tema. Eis, na íntegra, a sua mensagem:

Propomo-nos a apresentar aspectos 
característicos do comércio varejista e 
suas afinidades com os representan-
tes dos grupos presentes. Pretende-
mos, também, sermos breves, conci-
sos e objetivos para merecer a atenção 
de todos e mais do que isso, comuni-
car propósitos, seguros de assim ter-
mos atingido às finalidades superiores 
desta reunião. A atual diretoria do Sindi-
cato do Comércio Varejista de Produtos 
Farmacêuticos do Estado da Guanaba-
ra, honrando compromissos assumidos 
por ocasião das eleições sindicais, vem 
desenvolvendo estudos econômicos no 
setor da comercialização de produtos 
farmacêuticos e, com base nesses es-
tudos, vem atuando intensamente junto 
a entidades de classe interessadas no 
assunto e a órgãos governamentais, no 
sentido do fortalecimento dessa comer-
cialização. A divulgação sumariada do 
curso desses estudos nos parece bas-
tante oportuna para uma auditéria tão 
motivada para o setor em apreço. 

PROBLEMAS DO COMÉRCIO VAREJISTA DE 
PRODUTOS FARMACÊUTICOS 

O considerável número de produtos 
farmacêuticos, cerca de 30.000, obri-
gando à manutenção de estoques one-
rosos, é uma peculiaridade e ao mesmo 
tempo um sério problema da comer-
cialização do setor exigindo bastante 
disponibilidade de capital de giro. Este 
problema foi agravado de forma con-
tundente, pela proibição de remarcação 
dos estoques, particularmente nos idos 
da inflação aguda responsável pela des-
capitalização geral sofrida pelos esta-
belecimentos comerciais, especialmen-

te as pequenas e médias farmácias, no 
Estado da Guanabara representando em 
quantidade 95% e em faturamento 75%, 
parcelas significativas do sistema. 

Como não podia ser diferente, a cri-
se de liquidez da comercialização refle-
te-se no sistema de produção, sofrendo, 
assim, todo o setor. A análise econômi-
ca revelou, também, que contribui para 
prejudicar a normalização da comercia-
lização o atual sistema de distribuição, 
empírico e sem condições de atender 
aos mútuos interesses do comércio e 
da produção. A inexistência de merca-
do intermediário, compatível com as di-
mensões do comércio varejista, leva a 
indústria farmacêutica a realizar direta-
mente o papel de distribuidor extrava-
sando suas possibilidades específicas, 
onerando o processo e, normalmente, 
sem condições de dar o devido atendi-
mento às pequenas farmácias. 

A esses fatores básicos somam-se 
inúmeros efeitos correlatos que tendem 
a agravar o problema da comercialização 
a saber: pequena margem de lucro de 
30% para um custo operacional em tor-
no de 17%; prazos exíguos concedidos 
pelos laboratórios; dificuldade de subs-
tituição de medicamentos com embala-
gens envelhecidas, retirados de linha de 

fabricação ou com prazo 
de validade expirado; quantidade apre-
ciável de produtos sem rotação por não 
serem receitados pelos médicos e que 
oneram os estoques; concessão desca-
bida de bonificação às grandes farmá-
cias permitindo-lhes uma capacidade de 
competição privilegiada em prejuízo do 
melhor faturamento das demais. 

O efeito acumulado dessas distor-
ções pode ser avaliado objetivamen-
te no número crescente de falências e 
concordatas e de títulos protestados, 
abaixo transcritos, somente no Estado 
da Guanabara: 

A situação econômica da farmácia atual (em 1970)

ANO FALÊNCIAS CONCORDATAS

1966 3 1

1967 24 9

1968 30 2

1969 152 6

FONTE: A GAZETA DA FARMÁCIA - PÁG. 4 - JANEIRO DE 1970
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Amparada pela legislação - aliás, vá-
rias legislações -, a vacinação em farmá-
cias e drogarias ainda era pendente de 
uma regulamentação clara, que oriente 
tanto empresários quanto consumidores 
e até mesmo os órgãos de fiscalização.

A RDC nº 197 da ANVISA, de 26 de 
dezembro de 2017, dispõe sobre os re-
quisitos mínimos para o funcionamento 
dos serviços de vacinação humana, es-
tendendo a abrangência dessa atividade 
para farmácias e drogarias. As exigên-
cias e procedimentos para prestar este 
serviço são iguais para clínicas e far-
mácias – todas devem apresentar do-
cumentação, estrutura, equipamentos e 
profissionais habilitados.

A Lei 13.021/2014, artigo 7, permite 
que farmácias de qualquer natureza pos-
sam dispor, para atendimento imediato 
à população, de medicamentos, vacinas 
e soros que atendam o perfil epidemio-
lógico de sua região demográfica. Já a 
RDC da Anvisa nº 44/09, em seu arti-
go 92, estabelece que farmácias e dro-
garias podem participar de campanhas 
e programas de promoção da saúde e 
educação sanitária promovidos pelo Po-
der Público – aumentando assim o aces-
so da população a vacinas com preços 
mais acessíveis que nas clínicas popu-
lares.

A decisão mais recente, publicada 
no Diário Oficial do Município do Rio de 
Janeiro, no dia 29 maio, regulamentava, 
ainda sem esmiuçar as regras, a pres-
tação do serviço pelo varejo farma. A 
complementação veio no DOM do dia 5 
de junho, com o DECRETO RIO nº 44601 
que resolveu:

ART. 1° As farmácias e drogarias li-
cenciadas pelo Órgão Municipal compe-
tente de Vigilância Sanitária (S/SUBVI-
SA), atendidas às exigências contidas 
no art. 4º da Lei Complementar nº 167, 
de 10 de outubro de 2016, poderão ser 

autorizadas a aplicar vacinas, median-
te a observância dos seguintes proce-
dimentos:

I – possuir o estabelecimento inscri-
ção municipal compatível com presta-
ção de serviços farmacêuticos;

II – providenciar credenciamento 
junto à S/SUBPAV, atendendo todas as 
normas que competem aos serviços de 
vacinação humana;

III – haver manifestação de interesse 
junto à S/SUBVISA, por meio de requeri-
mento de licenciamento sanitário;

IV – atender ao disposto na RDC / 
ANVISA nº 197, de 26 de dezembro de 
2017 e aos demais procedimentos técni-
cos para o funcionamento dos serviços 
de vacinação humana;

V – ser submetido a processo de ins-
peção sanitária pela S/SUBVISA.

§ 1° A autorização para a atividade 
de vacinação deverá estar descrita na 
Licença Sanitária do estabelecimento.

§ 2° O início da atividade de vacina-
ção nas farmácias e drogarias somente 

estará autorizado após o deferimento do 
licenciamento sanitário.

ART. 2º A inobservância ao disposto 
neste Decreto se configurará em infra-
ção de natureza sanitária, sujeitando-se 
o infrator às sanções previstas na legis-
lação vigente.

ART. 3º  O presente Decreto deverá 
ser regulamentado, no que couber, por 
ato da autoridade titular da S/SUBVISA.

ART. 4º Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação.

 

VALE CITAR QUE SOMENTE AS INSTITUIÇÕES 
DE ENSINO CREDENCIADAS NO CONSELHO 
FEDERAL DE FARMÁCIA (CFF) SERÃO 
AUTORIZADAS A EMITIR O CERTIFICADO QUE 
SERÁ EXIGIDO PELOS FISCAIS DA VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA. ALÉM DISSO, O REGISTRO DOS 
ESTABELECIMENTOS DEVERÁ SER EFETUADO 
NA SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, 
VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO DA SAÚDE 
(SUBPAV), E A ADEQUAÇÃO DO ALVARÁ 
NA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, 
NA COORDENAÇÃO DE LICENCIAMENTO DE 
FUNCIONAMENTO.

Vacinação nas farmácias, enfim, ganha regras

CAPA



10 10 SINCOFARMA-RIO - JUNHO 2018PARCERIA CULTURAL

Conheça a programação de junho
e julho da parceria cultural

O Mundo Mágico de Oz é a peça de 
junho. Nela, Doroty, uma menina simples 
do Kansas está a procura por um lugar 
onde ela possa viver livremente suas 
aventuras! Seguindo este caminho, ela 
encontrará o Grande Mágico de Oz, bru-
xas boas, más e quem sabe até indecisas.

Data: 09 de junho a 01 de julho
Sábados e Domingos às 15h (com 

exceção do dia 17/06, pois haverá jogo 
do Brasil no horário do espetáculo.) 

Local: Teatro Fashion Mall – Sho-
pping Fashion Mall – 2° Andar. Estr. da 
Gávea, 899 - São Conrado

Ingressos: R$ 50,00 (inteira); R$ 
25,00 (meia entrada e promocionais) 

EM CARTAZ

Em julho entra em cartaz”Os Caras”, 
um grupo de stand up comedy original-
mente carioca. Matheus MAD, Jeffi nho, 
Kwesny e Yuri resolveram se juntar e, com 
características diferentes, os humoristas 
se revezam no palco e a cada dia recebem 
um convidado diferente para abrilhantar a 
noite. O show ainda conta com quadros 
onde os 4 humoristas do elenco partici-

pam e interagem com a plateia. O show 
é recheado de muito humor e improviso. 

No primeiro mês grandes nomes do 
humor se revezarão com o grupo fi xo: 
Hélio de La Peña, Smigol e Maurício Mei-
relles, entre outros.
Temporada: 02 a 30 de julho de 2018
Segunda-feiras às 20h
Local: Teatro dos Quatro -  Shopping 
da Gávea - R. Marquês de São Vicen-
te, 54 - Gávea 
Preços: 50,00 (inteira) / 25,00 (meia 
entrada e promocionais)
Para usufruir dos descontos da par-
ceria, válidos para o associado e um 
acompanhante, basta apresentar na 
bilheteria o último boleto do Sindica-
to quitado.

Anvisa tira dúvidas sobre troca de medicamentos no balcão
A Anvisa apontou as principais 

dúvidas sobre a possibilidade de 
substituição de um medicamento, 
seja ele controlado ou não, no bal-
cão das farmácias e drogarias. Vale 
a leitura e as orientações aos aten-
dentes e consumidores. 

QUANDO É POSSÍVEL A DEVOLUÇÃO

O Código de Defesa do Consu-
midor – CDC,  que estabelece nor-
mas de proteção do consumidor, 
descrito na Lei 8.078/90, determi-
na em seu artigo 18 que “os forne-
cedores de produtos de consumo 
duráveis ou não duráveis respon-
dem solidariamente pelos vícios 
de qualidade ou quantidade que os 
tornem impróprios ou inadequados 
ao consumo a que se destinam ou 
lhes diminuam o valor, assim como 
por aqueles decorrentes da dispari-
dade, com as indicações constan-
tes do recipiente, da embalagem, 
rotulagem ou mensagem publici-
tária, respeitadas as variações de-
correntes de sua natureza, podendo 
o consumidor exigir a substituição 
das partes viciadas”.

Essa determinação assegura ao 
consumidor que em casos de me-
dicamentos dispensados em que o 
paciente verifi que posteriormente 
um desvio de qualidade, o estabele-
cimento farmacêutico deverá obri-
gatoriamente aceitar a devolução e 
dar direito ao cliente de escolher en-
tre: substituir o medicamento (por 
outro) da mesma espécie em per-
feitas condições de uso; restituir de 
forma imediata a quantia paga ou 
realizar o abatimento proporcional 
do preço no momento da compra.

Alguns desvios de qualidade ob-
servados em medicamentos são: 
alterações de aspecto, cor, odor, 
sabor, número de comprimidos na 
embalagem, volume ou presença 
de corpo estranho ou validade do 
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produto.

QUANDO NÃO É POSSÍVEL A DEVOLUÇÃO

Caso o cliente opte em devolver o me-
dicamento por não querer mais o produto 
ou por necessidade de interrupção do tra-
tamento, a farmácia não tem a obrigação 
de aceitar a devolução. Para os medica-
mentos controlados, de acordo com duas 
normas sanitárias: o artigo 44 da Portaria 
SVS/MS 344/98 e o artigo 90 da Porta-
ria SVS/MS 6/99 informam que, nesses 
casos, o consumidor deve encaminhar o 
medicamento controlado à Vigilância Sa-
nitária da sua região.

PORTARIA SVS/MS 344/98

Art. 44. Quando, por qualquer motivo, 
for interrompida a administração de me-
dicamentos à base de substâncias cons-
tantes das listas deste Regulamento Téc-
nico e de suas atualizações, a autoridade 
sanitária local deverá orientar o paciente 
ou seu responsável sobre a destinação do 
medicamento remanescente.

PORTARIA SVS/MS 06/99

Art. 90. Quando, por qualquer moti-
vo, for interrompida a administração de 
medicamentos à base de substâncias 
constantes das listas da Portaria SVS/
MS 344/98 e de suas atualizações, o 
prescritor e/ou a autoridade sanitária lo-
cal devem recomendar ao paciente ou a 
seu responsável que faça a entrega des-
ses medicamentos no órgão competente 
de Vigilância Sanitária. A autoridade sa-
nitária emitirá um documento comproba-
tório do recebimento e, posteriormente, 
dará o destino conveniente (inutilização 
ou doação).

RISCO SANITÁRIO

O maior motivo para que medicamen-
tos não possam ser trocados com tanta 
facilidade, como celulares e outros pro-
dutos, é que existe o chamado risco sani-
tário, que preza pela segurança da saúde 
do próprio consumidor.

Essa situação se torna efetiva, por 
exemplo, quando o consumidor do medi-
camento, após efetuar a compra do pro-
duto e ao sair da farmácia ou drogaria, 
tira do farmacêutico, que deve zelar pelo 
bom condicionamento do medicamento, 
a responsabilidade por aquele item. Des-
sa forma, uma vez que esse profissional 
não tem maneiras de validar pela qualida-
de do produto, essa troca não é possível, 
pois não há garantia de que o consumidor 
observou os cuidados de armazenamento 
para sua preservação e, portanto, que um 
eventual novo paciente que tomar aquele 
medicamento terá sua saúde preservada.

MEDICAMENTO CONTROLADO

No caso do medicamento controlado 
e de antibióticos, existe, também, o ris-
co sanitário por ocasião de uma possível 
troca. Contudo, esse não é o único fator 
a ser analisado para a impossibilidade de 
devolução.

O medicamento controlado se sujeita 
a normas diferenciadas dos demais:

A Portaria 06/1999 (Artigo 93, 4º Pa-
rágrafo), que aprova o Regulamento Téc-
nico sobre substâncias e medicamentos 
sujeitos ao controle especial, diz que um 
produto dessa categoria ao sair do es-
tabelecimento farmacêutico deve ter sua 
“baixa” efetuada pelo farmacêutico no 
Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Produtos Controlados (SNGPC) ou no Li-
vro de Registro Específico (que é docu-
mental para efeito de controle e fiscaliza-
ção), por meio  da receita ou notificação 
de receita do paciente/comprador.

Para que um produto tenha sua “en-
trada” efetuada no livro citado, ela deve-
rá ser feita por Nota Fiscal de compra (de 
uma distribuidora, por exemplo) e não por 
qualquer outro meio, como a devolução 
do medicamento.

De forma semelhante, as entradas e 
saídas dos antibióticos nas farmácias e 
drogarias também necessitam ser regis-
tradas no SNGPC, e a RDC 20/2011 prevê 
a possibilidade de devolução somente em 

casos de desvios de qualidade:
Art. 20. É vedada a devolução, por 

pessoa física, de medicamentos antimi-
crobianos industrializados ou manipula-
dos para drogarias e farmácias.

§ 1º Excetua-se do disposto no caput 
deste artigo a devolução por motivos de 
desvios de qualidade ou de quantidade 
que os tornem impróprios ou inadequa-
dos ao consumo, ou decorrentes de dis-
paridade com as indicações constantes 
do recipiente, da embalagem, rotulagem 
ou mensagem publicitária, a qual deverá 
ser avaliada e documentada pelo farma-
cêutico.

§ 2º Caso seja verificada a pertinência 
da devolução, o farmacêutico não poderá 
reintegrar o medicamento ao estoque co-
mercializável em hipótese alguma, e de-
verá notificar imediatamente a autoridade 
sanitária competente, informando os da-
dos de identificação do produto, de forma 
a permitir as ações sanitárias pertinentes.

Assim, não há como reincorporar 
o medicamento dispensado e devolvi-
do pelo usuário ao estoque do estabe-
lecimento, pois não existe dispositivo le-
gal que permita essa reincorporação. Ou 
seja, a impossibilidade da troca de medi-
camentos controlados e antibióticos de-
corre de dois fatores: o risco sanitário e 
o fator legal.

Anvisa tira dúvidas sobre troca de medicamentos no balcão
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